
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2580785 - SP 
(2024/0070266-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : BRUNO PASTANA LIMA
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO - SP189249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. PRETENSÃO DE 
IMPRONÚNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado, em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte, como é o caso dos autos.
2. A decisão que não admitiu o recurso especial baseou-se nas 
Súmulas n. 7/STJ e n. 283/STF e na ausência de 
prequestionamento; todavia, no respectivo agravo, a Defesa deixou 
de rebater, de forma concreta, a Súmula n. 7/STJ.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
decidir pela impronúncia do agravante pelos delitos dos arts. 121, § 
2º, II, c/c art. 14, II, do CP, demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, 
providência incabível em recurso especial, ante o óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
5. Ausente constrangimento ilegal, não há nada que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
6. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado, em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte, como é o caso dos autos.
2. A decisão que não admitiu o recurso especial baseou-se nas 
Súmulas n. 7/STJ e n. 283/STF e na ausência de 
prequestionamento; todavia, no respectivo agravo, a Defesa deixou 
de rebater, de forma concreta, a Súmula n. 7/STJ.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
decidir pela impronúncia do agravante pelos delitos dos arts. 121, § 
2º, II, c/c art. 14, II, do CP, demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, 
providência incabível em recurso especial, ante o óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
5. Ausente constrangimento ilegal, não há nada que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
6. Agravo Regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO PASTANA LIMA 

contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do 

agravo em recurso especial devido ao óbice da Súmula n. 182/STJ.

O agravante alega, preliminarmente, ofensa ao princípio da 

colegialidade em razão da decisão monocrática que não conheceu do recurso de 

agravo em recurso especial.

Aduz que a fundamentação empregada é suficiente para o 
conhecimento das questões controvertidas, as quais, lastreiam-se em 

posicionamentos firmados pelas instâncias superiores (e-STJ fl. 818).

Argumenta que o recurso especial interposto atendeu perfeitamente ao 
que determina o princípio da dialeticidade, situação esta, que indicava a 

necessidade de que fosse dado o seu regular processamento (e-STJ fl. 819).

Pondera, ainda, que não se pretende mera revisão de provas, mas sim, 

que se corrija a interpretação realizada pelo TJSP (e-STJ fl. 820).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao Colegiado para que seja dado provimento ao recurso especial. 

Subsidiariamente, pugna pela concessão de ordem de habeas corpus de ofício.

Contraminuta às e-STJ fls. 894-897.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão recorrida foi publicada em 

10/04/2024 (e-STJ fl. 811), ao passo que a interposição do agravo se deu 

em 15/04/2024 (e-STJ fl. 878). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 

do RISTJ. 

 A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio 

da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com Súmula ou jurisprudência dominante desta Corte, como é o 

caso dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental 

supre eventual vício da decisão agravada.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
INEXISTENTE. DESCLASSIFICAÇÃO OU ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA E FALTA DE CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. 
TESES NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas 
hipóteses em que a decisão monocrática do relator nega 
provimento a recurso manifestamente inadmissível, 
prejudicado, deficientemente fundamentado, em confronto com 
Súmula ou jurisprudência dominante desta Corte, como é o 
caso dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do 
agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.
2. A pretensão recursal que objetiva a desclassificação da conduta do 
agravante ou a sua absolvição, seja por atipicidade formal, pela 
ausência de prejuízo à vítima ou pelo reconhecimento da inexistência 
de dolo, demandaria a ampla reanálise do conjunto fático-probatório 
do feito, o que é vedado nesta via especial, conforme preconizado pela 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Não houve debate no Tribunal de origem a respeito da atipicidade 
material da conduta pela incidência do princípio da insignificância e 
sobre a falta de condição de procedibilidade para a ação penal, o que 
denota a falta do necessário prequestionamento das matérias.
Também não foram opostos embargos de declaração pela defesa para 
sanar eventual omissão da Corte a quo . Incidência das Súmulas n. 
282 e n. 356 do Supremo Tribunal Federal.
4. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial no tocante à 
interposição pela alínea "c" do permissivo constitucional, considerando 
que a defesa não observou o disposto no art. 1029, § 1º, do Código de 
Processo Civil - CPC, além da incidência da Súmula n. 7 do STJ e das 
Súmulas n. 282 e n. 356 do STF ao presente caso prejudicar a análise 
do alegado dissídio jurisprudencial.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.385.603/SC, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024 
- grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA 
PENA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE A SER NECESSARIAMENTE 
OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO 
PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO 
DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN 
IDEM. NÃO TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Decisão de relator fundada no art. 34, XX, do RISTJ não 
afronta o princípio da colegialidade nem configura 
cerceamento de defesa, tendo em vista o disposto na Súmula n. 
568 do STJ, ainda que inviabilize a sustentação oral da parte 
interessada, pois a insurgência poderá ser submetida ao órgão 
julgador competente mediante a interposição de agravo 
regimental.
(...)
(AgRg no HC n. 650.426/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 24/9/2021 
- grifamos)

 
A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim 

fundamentada (e-STJ fls. 809-810):
 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 283/STF, 
ausência de prequestionamento e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 
Súmula 7/STJ.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial. 
(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial baseou-

se nas Súmulas n. 7/STJ e n. 283/STF e na ausência de prequestionamento; 

todavia, no respectivo agravo, a Defesa deixou de rebater, de forma concreta, a 

Súmula n. 7/STJ.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de 

efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, 
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III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 

182/ STJ, aplicável por analogia.

A propósito:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações 
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da 
controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando 
não há impugnação efetiva, específica e fundamentada de todos os 
fundamentos da decisão que inadmite recurso especial.
3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a 
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte 
apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o 
STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa.
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como 
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da 
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou 
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
30/9/2022).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos 
do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, 
aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu 
conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia. Precedentes do 
STJ.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.091.694/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
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13/6/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe, 
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe de 28/6/2019).
  
Ainda que assim não fosse, alterar a conclusão a que chegaram as 

instâncias ordinárias e decidir pela impronúncia do agravante pelos delitos dos 

arts. 121, § 2º, II, c/c art. 14, II, do CP, demandaria, necessariamente, o 

revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, providência 

incabível em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. PRONÚNCIA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. VÍNCULO 
ESTÁVEL E PERMANENTE. DEMONSTRAÇÃO. REVERSÃO DAS 
PREMISSAS FÁTICAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Quanto à apontada violação dos arts. 1º, III, e 5º, LXIII, da 
Constituição Federal, pela inconstitucionalidade da medida que 
autorizou a captação ambiental do veículo que transportou o acusado, 
é vedado ao Superior Tribunal de Justiça, até mesmo para fins de 
prequestionamento, o exame de ofensa a dispositivos constitucionais, 
sob pena indevida de usurpação de competência do Supremo Tribunal 
Federal, a teor do art. 102 da Constituição Federal. Nesse sentido:
AgInt no REsp n. 2.013.375/RO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
20/10/2022.
2. Dispõe o artigo 413 do CPP que o juiz, fundamentadamente, 
pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da 
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, 
ficando tal fundamentação limitada à indicação da materialidade do 
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fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de 
participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar 
incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as 
causas de aumento de pena.
3. Quanto ao delito de associação criminosa, menciona a pronúncia 
que "O vínculo existente entre A., M. e C. não seria ocasional, até 
porque, pelo que se observa dos depoimentos colhidos em juízo, A.
teria prestado serviços para a família F. por anos, o que denotaria 
indícios mínimos da existência de vínculo associativo, revestido de 
estabilidade e permanência entre os acusados. Segundo os autos, A.
já teria sido condenado, na primeira fase, pela prática de crimes de 
homicídio qualificado e porte de arma de fogo".
4. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
decidir pela impronúncia do agravante pelos delitos dos arts. 121, §2º, 
incisos I, II, IV, e 288 do CP, como requer a parte recorrente, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível em recurso 
especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.083.614/SC, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
14/6/2023).
 
Sendo assim, fica mantida a aplicação da Súmula n. 182/STJ, tendo 

em vista a ausência de impugnação efetiva, específica e justificada de todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 Ausente constrangimento ilegal, não há nada que justifique a 

concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
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